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Institui 11U Can-Mn:ti de Ihith pro eto de apadrinhamento 

de criançds e adole,scentes de Ibitinga e Taba/imo acothido8 

nds inNtituiçt3L's (lc acolhimento da Comarca. 

O MM. Juiz de Direito LEON XRDO HALAH. designado para autuar perante a 

Vara da Infância e Juventude da C ea de Ibitinga, no uso de suas atribuições legais. 

CONSIDERANDO a arrtília. da comunidade. da sociedade em geral e d 

Público e ao adolescente, com absoluta prioridade, a 

efet; \ ação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação. ao esporte. 

ao lazer. à profissionalização, à cultura. à dignidade. ao respeito. à liberdade e a 

convivência familiar e comunitária, por força do artigo 227 da Constituição Federal e do 

artigo 40 da Lei n". 8.069.90; 

CONSIDERANDO que toda criança ou adolesc,a. direito de Ser criado e 

educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta. assegurada a 

com ivêneia familiar e comunitária, conforme estabelece o art. 19 da Lei n's. 8.069(90: 

CONSIDERANDO a publicação de Provimento CG rf, 362014, da Egrégia 

dc, F ado de São Paulo, que padroniza os programas de 

abacr1nn 

CONSIDERANDO que o st 

pro sáría e excepcional. tit Lavei como forma 

familia substituta. conforme dispõe o artigo 101, - 

acolhimento em entidade d medida de proteção 

ão para a colocação em 

8.069190: 



CONSIDERANDO a realidade seletiva do cadastro Nacional de Adoção, no qual a 

preferência e por ui'anças do sexo feminino, branca e com idade inferior a 111110 anos o

que faz com que grande número de 

permaneçam acolhidos nas instituições a

CONSIDERANDO a existência de cri 

institucional sem perspectivas colocaça 

adotantes cadastrados com interesse, bem como com em 

familiar; 

adolescentes fora deste perfil 

a idade adulta. 

CONSIDERANDO que na Comarca existe 

medida de acolhimento 

chances de retorno ao convívio familiar eflou adoção. sendo estes principalmente 

adolescentes, 

" s e adolescentes em acolhi - t 

a 

ausência de 

t protegidos pela 

al por mais de seis meses com poucas ou remotas 

CONSIDERANDO que as entidades que desenvolvem programas de acolhin 

fam iliar adotar os seguintes princípios: participação na 

vida da comunidade local: preparação gradativa para o de-slim e participação de 

pessoas da comunidade no processo educativo". em consonância com o artigo 92, inciso 

IX, da Lei n". 8_069190; 

CONSIDERANDO a necessidade de ser rrir 

comunidade a prestação de auxílio ãs crianças e a. 

facultar o desenvolvia 

projeto que viabilize na 

abrieac 

Mal. moral, espiritual e social, ondiçõesde 

liberdade e de di nidade. em consonância ao disposto no art. 3 da Lei ri'. 8.069!90: 

RESOLVE: 

Art. I". Fica instituído, pela presente Portaria. o Programa de Apadrinhan 

- CRIANDO VÍNCULOS cujo o piciar experiências e cias 



afetivas, tanto familiares quanto comunitárias, a crianças e adolescentes em medida de 

proteção (acolhimento institucional) na Comarca de IBITINGA/SP. 

Parágrafo 1". O programa proporcionará a aproximação dessas crianças e adolescentes 

e de pessoas inscritas e habilitadas, residentes nas cidades pertencentes à Comarca, 

quais sejam, lbitinga e Tabatinga. 

Parágrafo 20. Não há impedimento a que crianças e adolescentes oriundos de outras 

comarcas, mas acolhidos no Serviço de Acolhimento de Ibitinga, sejam apadrinhados. 

Nesse caso. todavia, a avaliação técnica caberá ao Setor Técnico da respectiva comarca. 

e a autorização judicial caberá ao juízo responsável pelo processo de acolhimento, que é 

quem tem competência para tanto. 

Art. 2'. A pessoa interessada em participar do Programa de Apadrinhamento poderá 

qualificar-se em urna das seguintes modalidades: 

1 — Padrinho Afetivo: é aquele que visita reQularmente a criança oU o adolescente. 

buscando-o para passar finais de semana, feriados ou férias escolares em sua 

companhia, proporcionando-lhe a promoção social e afetiva, revelando possibilidades 

de convivência familiar e social saudáveis que gerem experiências gratificantes; 

II — Padrinho prestador de serviços: consiste no profissional ou em empresas que. por 

meio de ações de responsabilidade social junto às instituições, inscrevam-se para 

atender às crianças e aos adolescentes participantes do projeto. conforme sua 

especialidade de trabalho ou habilidade, apresentando um plano de atividades; 

111 — Padrinho provedor: é aquele que dá suporte material ou financeiro à criança ou 

ao adolescente. seja doando materiais escolares, vestuário. brinquedos, seja com o 

patrocínio de cursos profissionalizantes, reforço escolar. prática esportiva, idiomas ou 

contribuição financeira para alguma demanda específica da criança ou adolescente. 

Art. 3°. O Setor Técnico da Vara da infância e Juventude deverá manter cadastro de 

pessoas inscritas e habilitadas a participar do programa de apadrinhamento "CRIANDO 

VÍNCULOS", conforme modalidades e de crianças e adolescentes em condições de ser 

incluídas no referido projeto a partir das informações fornecidas pelos serviços e 

acolhimento. 



Parágrafo V: O Serviço de Acolhimento será responsável por receber. inicialmente. os 

interessados em participar do programa de apadrinhamento afetivo. Após a 

manifestação de interesse, o Serviço de Acolhimento deverá realizar uma etapa prévia 

de entrevista com a pessoa/casal/1'am, interessada efou outras análises que entender 

apropriadas, como visitas na residência ou outras abordagens que se mostrarem 

necessárias. Na sequência, a Instituição elaborará Seu parecer sugerindo a admissão ou 

inadmissão pessoa/casal/família da interessada,. remetendo ao Setor Técnico da Vara da 

Infância e Juventude. 

Art. 4". Podem ser apadrinhadas afetivamente crianças a partir 7 (sete) anos de idade 

e adolescentes, independentemente de destituição ou suspensão do poder familiar de 

seus genitores, 

afastadas do 

judicialmente. 

com vínculos familiares frauilizados ou rompidos. e 

io por pelo menos 06 meses, devidamente autorizados 

§ 1". Crianças menores de 7 (sete) anos de idade poderão participar de projeto

apadrinhamento afetivo, devidamente autorizadas judicialmente. se os genitores 

estiverem com o poder familiar suspenso ou destituído e se elas apresentarem condições 

de saúde especiais que dificultem sua colocação em família substituta na forma de 

adoção. 

§ 2". O padrinho afetivo há de ser, pelo menos, 16 (dezesseis) anos mais velho(a) do que 

a criança ou adolescente que pretenda apadrinhar, deverá ter disponibilidade de tempo. 

disponibilidade afetiva e desejo de se envolver a longo prazo, devendo ser assim 

atestado pelo Serviço de Acolhimento Institucional na avaliação prévia que antecederá 

ao pedido de habilitação perante a Vara da Infância e Juventude. 

Art. 5". Podem ser apadrinhadas por prestador de serviço ou provedor crianças e 

adolescentes que estejam institucionalizados, mediante autorização judici 

independentemente dos prazos referido no art. 4°, --capta u do disposto no §2° do art. 

40, ambos da Presente Portaria. 

Parágrafo 1". O apadrinhamento na modalidade de prestação de serviços ou provedor 

poderá, a critério do padrinho/madrinha, ser convertido em apadrinhamento afetivo. 

com ou sem prejuízo do apadrinhamento na modalidade inicial, desde que os 



interessados realizem os trâmites próprios do apadrinhamento efetivo, especialmente 

análise psicossocial pelo Setor Técnico do Juízo. 

Parágrafo 20. No apadrinhamento na modalidade de prestação de servicos ou provedor, 

quando envolver urna prestação continuada, como bolsas de estudo. cursos, mesadas, 

etc., que se prolonguem no tempo, deverá o padrinho/madrinha assumir o compromisso 

de custeio/oferecimento do serviço pelo prazo mínimo de 06 meses, exceto se atividade 

ou curso tiver tempo de conclusão inferior. 

Art. 60. São requisitos e procedimentos necessários para a habilitação no Programa de 

Apadrinhamento "Criando Vínculos", na modalidade apadrinhamento afetivo e 

prestador de serviços: 

I — Possuir idade mínima de 21 anos e residir na Comarca em que postula o 

apadrinhamento; 

II — Não ser postulante a adoção, comprovável por meio de certidão emitida pela Vara 

competente em matéria da Infância e da Juventude de seu domicílio; 

III — Sendo o postulante pessoa física. deverá apresentar fotocópias dos seguit 

documentos: 

a) Documento de identidade: 

b) Cadastro de pessoa física (CPF); 

c) Certidão de casamento ou certidão de nascimento solteiro: 

d) Comprovante de residência; 

e) Requerimento de inscrição (Anexo I) devidamente preenchido, que será 

fornecido gratuitamente pelo Setor Técnico da Vara da In fftncia e Juventude: 

IV — Sendo o postulante pessoa jurídica, deverá apresentar fotocópias dos seguintes 

documentos: 

a) Cadastro de pessoa jurídica (CNN): 

b) Alvará de localização e funcionamento e requerimento de inscrição (Anexo I) 

devidamente preenchido, que será fornecido gratuitamente pelo Setor Técnico da Vara 

da Inffincia e Juventude; 



V — O padrinho a o prestador de .serv iço deverão part de avaliação para 

habditaçio a ser realizada pela equipe técnica da Serviço de Acolhimento, que 

posteriormente passará pelo crivo da Equipe Técnica do Judiciário. 

§ V. Ao postulante a padrinho provedor somente se aplicam os incisos III e IV 

artigo. 

§ 2". Se o postulante inho afetivo casado ou etiver na constância de união 

exigir-se-á, também. o cumprimento dos incisos 

ao Cáljti2C ou companheiro. 

§ 3'. A Vara da Infância e da Juventude deverá gistar e autuar o requerimento. 

certificando-se a juntada de todos os documentos arrolados nos incisos li, III e IV 

conforme modalidade de apadrinhamento, providenciando ainda a juntada aos autos de 

Certidão cível e criminal negativa dentro do prazo de validade:. 

Certidão de antecedente- criminais da secretaria de segurança pública: 

§ 4". Ao postulante na modalidade prestador de serviços é necessária a apresentação do 

plano de atividades. 

Art. 7" pós a juntada da documentação. esta deverá set enviada ao Setor Técnico

juizo para con‘ °cação dos pretendentes a participar da oficina de formação, que será 

ot recida em parceria estabelecida pelo Poder Judiciário, Ministério Público, Conselho 

Tutelar. Serviço de Acolhimento Institucional e demais atores do Sistema de Garantia 

d- Direitos.

Art. 8". Nas modalidades de apadrinhamento afetix o e prestador de serviços. o Setor 

Técnico do Juízo elaborará parecer conclusivo, com base nos estudos realizados e 

parecer sugestivo pela equipe técnica da Serviço de Acolhimento, abrindo-se vista dos 

autos ao :\ I Mistério Público, pelo prazo de 10 (dez) dias. para emissão de parecer. Apôs. 

o pedido de habilitação será decidido por sentença, no prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único. Del rida a habilitação. otaXs) requerente(s) sera(ão.) incluídoa(s no

 do programa de apadrinhamento afetivo e prestador de sennços landi) 



Vínculos . mediante assinatura do Termo de Compromisso no cartArio da 

Infância. e Juventude, iniciando-se . o processo de aproximação. 

Art. 9". Na modalidade de apadrinhamento provedor. terá o Ntinist' 

autos. pelo praio de 10 dias, para emiss 

habilitação deverá ser decidido por sentença. no prazo de 10 r 

Parágrafo único. Deferida a habilitação, ora 

cadastro do programa de apadrinhamento 

Termo de Compromisso (Anexo II) no cartório

Art. 10. Após a habilitação, sei

aproximação entre os pretendei 

nelas s 

dias. 

Pó 

inc luido(a't(s ntel

os". r

r ':ão) 

o nte assinatura 

ntãnciue Juventude. 

iços de 

ou adolescentes. em que serão feitas 

escolhas mútuas. para a definição de padrátnos. madrinhas e afilhados, sendo essas 

escolhas avaliadas pelos técnicos de acordo com os per apresentados., 

§ I". A apresentação do padrinho, madrinha e os primeiros

Serviço de Acolhimento, favorecendo a integração 

Observada a interação inicial, serão

previamente acordados dias e hor.órios com

aut0r17ada5 judicialmente, 

l`he -adas as 

§ .30: O disposto no "capu e nos §•§ ' se aplicam sem pre

apadrinhamento 

crianças e adolescentes acolhidos, e também não exclui a possibilidade de .ap 

com base em sues feitas pelas equipes técnicas do Serviço de Acolhimen 

Setor Técnico da Vara da Infância e Juventude. 

Se 

externas, desde. que 

,ieo de Acolhimento e 

as?casais que possuam afinidade

ar registros das 

experiências relatadas pelos acolhidos acerca do apadrinhamento, analisar se 

os encontros tem favorecido o melhor interesse dos afilhados e interv ir. se for o caso. 

com orientaçães aos padrinhns Ilhados. sugerindo eventuais a1teraçi5es. continuidade 

Não, 

-5 de Acolhimento ficará responsa 



§ 1 As entidades que mantêm programas de acolhimento deverão zelar pela 

observância dos direitos e garantias das crianças e adolescentes acolhidos, nos termos 

do art. 94 inciso! e § 1' da Lei ri". 8.069. de 13 de julho de 1990. 

§ 20. Eventuais intercorrências ie. de algum modo, maculem o melhor interesse das 

crianças ou dos adolescentes deverão ser imediatamente comunicadas ao Juízo, que 

adotará as providências cabíveis com vistas à proteção dos apadrinhados. 

Art. 12. Bimestralmente, serão realizados encontros de supervisão entre a Equipe 

Técnica do Judiciário, dos serviços de acolhimentos e demais atores do Sistema de 

Garantia de Direitos que se fizerem necessários, sem prejuízo de contatos por e-muil e 

telefone e a produção de relatórios semestrais de cada caso pela equipe técnica dos 

abrigos, para a apreciação do Juiz de Direito e do Promotor de Justiça responsáveis, nos 

quais deverá conter a descrição completa do apadrinhamento e sua evolução, 

destacando-se os beneficias e malefícios, se houver. 

§ le: Nas reuniões descritas no "capte, poderá a Equipe Técnica do Serviços de 

Acolhimentos sugerir a participação do padrinho/madrinha, caso em que o juiz de 

Direito realizará a intimação deles a participarem. 

§ 2": Sem prejuízo do disposto no §10, .fica o Setor Técnico do Juízo autorizado a 

solicitar, sempre que entender necessário, o comparecimento do padrinho/madrinha ao 

Setor Técnico no Fórum. bem como autorizado a buscar contatos com os 

padrinhos/madrinhas por todos os meios de comunicação à disposição (telefone, email, 

celular, etc.), devendo estes serem esclarecidos no processo formativo sobre a 

importância de urna comunicação periódica com o Setor Técnico. 

§ 30: A cada 06 meses. será agendada reunião entre a Equipe Técnica do Judiciário, dos 

serviços de acolhimentos e com os padrinhos/madrinhas para partilha de experiências e 

convivências, com objetivo de orientação e aperfeiçoamento do programa. 

§ 40: Para a avaliação e acompanhamento do programa, serão realizadas reuniões

semestrais no primeiro ano de execução, passando-se a reuniões anuais a partir do 

segundo ano de execução, com a presença da Equipe Técnica do Judiciário, dos serviços 

de acolhimentos e do Juiz de Direito e do Promotor de Justiça responsáveis. 



§ 5": Baseado nas discussões técnicas feitas nos encontros referidos nos parágrafos 

anteriores e "caput- , poderão as equipes técnicas do Serviço de Acolhimento e do Juizo 

sugerir, de modo fundamentado, a reavaliação quanto à pertinência da manutenção dos 

padrinhos/madrinhas no cadastro. 

. São atribuições dos padrinhos/madrinhas afetivos: 

I — Prestar assistência afetiva, física e educacional ao apadrinhado, na medida de suas 

possibilidades, proporcionando à criança ou adolescente experiências de saudável 

convívio familiar e comunitário; 

II — Cumprir com os termos preestabelecidos com a Serviço de Acolh 

apadrinhado, tais como visitas, horários e compromissos: 

e C) 

III — Esclarecer ao apadrinhado constantemente qual o objetivo do apadrinhamento, 

evitando a expectativa de adoção:

IV — Acompanhar e apoiar o apadrinhado em atividades externas além da Serviço de 

Acolhimento: 

V — Relatar à equipe de execução do projeto quaisquer comportamentos considerados 

relevantes durante o período de convívio; 

VI — Comunicar à equipe técnica de serviço de acolhimento, com antecedência de pelo 

menos 30 (trinta) dias. sobre a decisão de sair do programa; 

Vil — Não romper bruscamente o convívio com a criança 'e/ou adolescente. 

§I". Os padrinhosímadrinhas deverão pedir autorização judicial para realizarem viagens 

com o(a) afilhado(a), preenchendo formulário que ficará à disposição na Secretaria do 

Serviço de Acolhimento (Anexo III). 

§2". O pedido de autorização de somente será deferid 

manifestamente favorável e segura ao afilhado(a), assim manifestado pela equipe 

técnica do Serviço de Acolhimento. em campo próprio do próprio formulário, e desde 

que cumprido período mínimo de apadrinhamento afetivo de 06 meses, 

§3". Excepcionalmente, poderá o Juízo autorizar a realização de viagem antes de 

cumprido o requisito temporal acima referido (06 meses do início do 

apadrinhamento), se, pela idade e condições pessoais do(a) afilhado(a). bem como pela 



tdrmaçào de vínculo de afetividade com madrinhalpadrinho, a equipe teci) 

de Acolhimento conclua que a criança/adolescente não vá experimentai 

14. São atribuições dos padrinhos prestadores de serviços: 

— Cumprir o estabelecido no plan 

11 — Comunicar à equipe teci o serviro de aco mento. com a antecedência de pelo 

menos 30 (trinta) dias. sobre a decisão de sair do programa: 

11— Antes do desli amenio do proa; 

São atribuições dos padrinhos :pro 

U 

iii iciado. 

o 

equipe técnica do serviço de acolhimento. com a antecedência de pelo 

menos 30 (trinta) dias. sobre a decisão de sair do programa: 

Manter recularidade nas contribu 

,alizada com a equipe técnica 

Art, 16,São atribuições da Equipe Téer 

ôrnicas realïzad.as. conforme pactuação 

n de acolhimento. 

-a da Inla I. de: 

1 — Orientar os interessados sobre o projeto e mocidhdades de apadrinhamento, bem 

como sobre a documentação neces enchimento do Reque 

1 — Realizar estudo social dos postulantes ao apadrinhamento afetivo (entrevistas. 

estudos, visitas domiciliares) e elaborar o respectivo relatório. explicitando elementos 

pertinente- à capacidade e à disponibilidade do pretenso padrinho/madrinha: 

Ifl — Realizar 

apadrint 

na de sensibilização com as temáticas pertinentes ao 

IV — Encaminhar todos os documentos para ,4 Vara com competência em t 

Infância e da Juventude para apreciação judicial; 

— Promover a aproximação de padrinhos apadrinhados de modo monitorado: 

Vara com competência em matéria da infância e da Juventu 

uer eventuais inadequações de atitudes dos padrinhos e apadrinhados 



o processo de apadrinhamento juntamente com os parceiros.

Art. 17. São atribui

1 

a 

de acolhimento: 

'nhar os candidatos interessados ao cadastramento para Equipe Técnica do 

11 — Avaliar as crianças e adolescentes acolhidos que tenham o perl 1 (irar o 

projeto de apadrinhamento. sutDmetendo parecer ã Vara com compet&-icia em matéria da 

Infância e da Juventude para apreciação 

— Preparar e orientar as crianças e es para sua reinei' 

padrinhos/madrinhas. trabalhando, sobretudo. o estabelecimento de vinculos - apego. a 

distinção entre apadrinhamento e adoção. o respeito às diferenças, o pertencimento. as

responsabilidades e os limites; 

IV Acompanhar o processo de apadrinhame

instituição; 

O en -) o apadrinhado esti 

Informar â. Vara com competência em matéria da ni ncia e da juventude quaisquer 

eventuais inadequações de atitudes dos padrinhos/madrinhas e apadrinhados: 

VI — Avaliar o processo de apadrinhamento juntamente com os parceiros envolvidos: 

bli 

1 —Colaborar na elaboração do material de divulgação do Pr 

na mídia e na sociedade em geral; 

Auxiliar na execução das oti

endentes ao apadrinhamento, 

junto aos Conselhos. 

reparatórias para a rede de atendimento e para c 

Art. 19. São atribuições da Vara da infância e da Ju‘ emude nos processos de 

apadrinhamento: 

1 — Autuar os documentos pedido de habilitação de padrinhos, recebidos 

da equipe de execução do projeto e registrá-ios no sistema intbrmatizado de 

gerenciamento de processos. como CLASSE: (1 1026) Petição - Seção Cível - 



JUIZADOS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE e AS NTO. (9633) DIRE "" A 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE encaminhando os autos imediatamente ao 

Magistrado para apreciação: 

11 — Informar à equipe de execução do Projeto Apadrinhamento, por meio de ofic 

a relação das crianças ou adolescentes aptos e padrinhos habilitados a fim de promover 

a aproximação: 

BI Avaliar o Processo de Apadrinhamento juntamente com os parceiros envolvid 

Art. 20. Cabe ao Maaistrado apreciar e decidir sobre o pedido de habilitação de 

padrinhos, ouvido o Ministério Público. 

§ Em caso de deferimento da habilitação, ome do padrinho habilitado será 

inserido em cadastro próprio, emitindo-se termo de compromisso (Anexo II), que. 

deverá ser assinado pelo padrinho em ,) sendo uma entreeue ao requerente., 

outra anexada ao processo e a terceira encaminhada Serviço de Acolhimento. 

§ 2°. A autoridade judiciária deve apreciar o parece - da equipe de execução quanto ao 

perfil da criança ou adolescente apto a integrar o projeto de apadrinhamento na 

modalidade apadrinhamento afetivo e decidir sobre sua inclusão no projeto. 

§3°..1-1 de competència da autoridade judiciária autorizar ouvido o Ministério Público, a 

saída dos apadrinhados do acolhimento institucional com seu padrinho para realização 

de viagens, emitindo-se Autorização Judicia (Anexo IV), 

Art. 21 A equipe de execução do projeto de apadrinhamento poderá desaconselhar a 

habilitação de padrinhos que possuam demanda judicial envolvendo direitos de criança 

ou adolescente, apresentando correlata justificativa. 

Art. 22. Poderá haver desliaamento do projeto por iniciativa do padrinho, por 

descumprimento dos termos de compromisso assumidos ou por intercorrei cias 

supervenientes. 



de habi 

Art. 

adooão aenLa nteresse adoian o 

consaieraa burla 

resti ta re 

Art. 24. O Pr. • 

atrak-es 

„ 

Remeta-se 

único. ) desligamento por -oníc iaqa., 

eme, \- (Atar a integrar -e desde q:ue suinnedo n 

de crianeas c adolescentes et, 
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dt2r1 CS a 

•a pouca ou aennum 

padrinheTn 

oção, que, ---• std1tado ant 

ánento CG n" 36 2014. 

2nto -Criando V tneu:los será amplamente d 
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ctos. Caixas. rádio, deiRtre outros. 
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presente Porlana ettedon... 

Tribunal de Justiça de São Paulo. à Coordenaderia da 

Ministério Público. à Ordem dos Advogados do Brasil 

Municipies àe nanica e T ana. à Câmara \1t.r 

A E Conse. dares Ja i tim.a e I 

acolhis 1.riança Feliz. bem c. inc a. - a zos da ln: 

comarcas que possuem cornai° com 
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(ANEXO 

REQUERIMENTO .PADRÃO PARA HABILITAÇÃO NO CADASTRo DE 
PRETENDENTES A APADRINHAMENTO DE CRIANÇAS E .4DOLESCENTES 

DO PROJETO "CRIANDO VÍNCULOS" DA CalLIRCA D IBITINGA-SP. 

Ecetentissimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara Infância e da 

Juventude. 

 _). ,..etn(N èm). 

respeitosamente à presença de Vossa eel ncia para requerer a habilitação no 

Cadastro de Pretendentes a Apadrinhamento dessa Comarca. Para tanto apresenua(m) a 

qualificação anexa e os, documentos exigidos peia Portaria 01 ,2021. 

Aproxeito(amos o ensejo para requerer a designação de data para início das 

pros idências pelo Setor Técnico e concordaim) que as intimações sejam feitas por meio 

do telefone n ( „ e e-mail 

MOBILIDADE(S) PRETE- ' DA 

padriribamenlo Afetik o 

Apadrinhamento Financeiro 

( ) Apadrinhamento de oferecimento d 

Declar não ser(mos) postulantes ao Cadastro de 

Pretendentes à Adoção da Comarca e do Ststema Naeiona de Moção e Acolhimento 

(SN A). 

JÁ POSSUI AFINIDADE PRÉVIA COM ALG 

CRIANÇA/ADOLESCENTE? (Se sim, assinalar o nome) 

Sim ( Não /Nome: 

Termos em que. 

Pede( in) deferimento.. 

Assinatura 

Assinatura 



REL1( i0 DE DOC 1. ME \TOS OBR16i 1 ÔRJÜS 
ile:ra de Identidade (R(.1); 

2- (-:i[u.'s) de Identificação do Contribuinte CIC CPF) ou Certidão de Casamento (de 
xnedição recente. se for solteiro (a)): 

ertido de Nascimento, se solteiro (de expedição recente): 
Comprovante de residência (conta de água, luz, telefone energia elétrica, 

. -... p,)ildência bancária ou de cartão de crédito etc); 

OU-1/,/f7C4( iO Do, 7 " 

àffle do(a) 
Nacionalidade: 

Estado civil (cas. .. Jra0 estável, solteiro(a), vinvo(a).. separado(a) judicialmente. 
dix orciado(a)):  
Profissão:  

Residência: (ruwa,..)  
n" , (complemento)  
(Cidade) . (Estado) 
Empregador(a): 
Local de trabalho: (ruaiai. .) 

(complemento)  (bairro) 
(Cidade)  , (Estado)  

Telefone(s) residenciakis): 
Telefone(s) comercial(is):  
Telefone celular: 

Telefone para recados:  
Email: 

(bairro) CEP 

CEP 

Carteira de Identidade: RG n' 

.stro de Identificação do Contribuinte/Cadastro de Pessoa Física: Cie/ 

Tern po de residenc a na cidade:  anos. 

Anteriormente residi nas seguintes cidades: 

Até (ano em que residiu nessa cidade): até  



QUALIFICAÇÃO DO(A) 2° PRETENDENTE ( SE HOUVER ) : 

Nome do(a) requerente:  

Nacionalidade: 

Estado civil (casado(a), união estakel, solteiro(a), viúvo(a). separado(a) judicialmente, 

divorciado(a)): 
Profissão:  
Residência: ua/av.) 

n° (complemento)  (bairro) 
(Cidade)   . (Estado) 
Empregador(a):  

Local de trabalho: 

(complemento) 
(Cidade) . (Estado) 

TelefOne(s) residencial(is): 

Telefone(s) comercialtis):  
Telefone celular: 

. CEP 

(rua/alv.) 

(bairro)  CEP 

'telefone para recados:  
Entali: 
Carteira de Identidade: RG n°  

Cadastro de Identificaçâo do Contribuinte/Cadastro de Pessoa Física: :EC/CPE n' 

Tempo de residência na cidade:  anos. 

Anteriormente residi nas seguintes cidades: 

Até (ano em que residiu nessa cidade):   até 

lbitinga, de de 20 



ANEXO Li 

TERMO DE COMPROMISSO 

PROJETO "CRIANDO VINC 

APADRINHAMENTO AFETIVO 

OS" NA IODALIDADE DE 

(padrinho 1), (nacionalidade), (estado civil) portador da 

carteira de identidade 

C.PF 

(padrinho 2). (na- - nalidade), (estado civil), portador da 

carteira de identidade 

CM'   vêm pelo presente instrumento 

assumir compromisso com o 'Projeto 

nte 

as seguintes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Proporcionai à criança ou ao ad 

afetivo, social, familiar e comunitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA — Ter o compromisso de viSitar a criança ou o adolescente. 

elou levá-la(o) para passar fins de semana em sua casa, no mínimo, urna vez por mes. 

com o propósito de possibilitar a convivência familiar e a construção de novas 

referências. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Sempre que possível, participar dos eventos escolares dá 

criança ou do adolescente. 

CLÁUSULA QUARTA — Ajudar e participar da Qrganizaçào e comemoração do 

aniversário á criança ou do adolescente. 

CLÁUSULA QUINTA — Cumprir rigorosamente as normas e os horários estabelecidos 

pelo Serviço de Acolhimento e pelo Poder judiciário para pegar e devolver a criança ou 

o adolescente na Serviço de Acolhimento. 

CLÁUSULA SEXTA — Guardar sigik

histórico da criança ou do adolescente. 

absoluto s bre -qua -r informação referente ao 



CLÁUSULA SÉTIMA — Não questionar a criança ou o adolescente. fam 

)utra- pessoa:sobre os motivos do acolhimento institucional. 

CLÁUSULA OITAVA — Seguir sempre as orientações da equipe de execução do 

projeto e da direção da Serviço de Acolhimento. 

CLÁUSULA NONA — Caso haja a necessidade de se ausentar do município por 

período superior a 30 dias, informar à equipe de execução do projeto com pelo menos 

24 horas de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA — .Agendar com a equipe da S 

mínimo 48 horas de antecedência. o dia de 

podendo deseumprir o agendamento. salvo por motivos de fl rça maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — Via 

de Acolhimento. 'om no 

a-iança ou ao adolescente, não 

crianças ou adolese 

apadrinhadas semente poderão ocorrer após a devida autorização judicial, devendo o 

padrinho/madrinha previamente preencher I rrnulário de requerimento que fica 

disponível no Serviço de Acolhimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — Relatar á equipe de execução do- projeto 

quaisquer comportamentos considerados relevantes durante o período de convivência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — O descumprimento das cláusulas supracitadas 

acarretará a destituição da função de padrinho e o imediato desligamento do projeto, 

salvo prévia justificativa que será analisada pelo Magistrado competente. 

E por estar( em) de acordo presente Termo de Compromisso em três vias de • 

igual teor e forma. 

de de 

Padrinho i 

Padrinho 2 

do N'lagistrado e 



REOLERLIÍEVTO PAR .-1 RE -1. .Z-1(IÃO DE ÍTfl iDADES EXTER.NA O.0 

CR IANCAS E ADOLESCENTES VINCC LADOS AO PROJETO DE 
4P1DRi\HLÍE .\ [O A Ir 1-1- 1 •0 -CRIANDO I 1, 'CULOS" DA COMARCA DE 

E ee atíssi tru....,r Doutor Ju iL de Direito da ara da Infância e da 

entude. 

PF 

houver). estado e:

Excelència para requ

eria.nçafadoleseente 

e   (respectivamente. se 

verne,ém)„ respeitosamente à presença de Vossa 
r .-xl...1TORIZAÇÃO para a realização de viagem da 

CPE 

com 

afetivo. ao município  

entre os dias 

podendo 

a qual já temos desenvolvido incuto de apadrinhamento 

, em inem a ser realizada 

na companhia de 

3Cr localizada .contactada no 

(local e telefonei, 

R.essalto(amos) a garantia de zeio integrai à integridade e hem-estar 

eriança/adokseente em tela durante das as vindouras ati., idades k--,:xtemas ciou via ens 

a serem realizadas. 

Termos em que. 

Pede(m) deferimento. 

Assinatura 

Assinatura 

CIENTE E DE ACORD 

Diana cassini Soares da Costa - Assistente Social do Projeto Criança Feliz - 'TR 

53,708 

Oliveira de Aquino P cólo20 do Projeto Criança Feliz - CRP 

hitinga, 



ANEXO IV 

AUTORIZAÇÃO JUD 

PROJETO -CRIANDO LINCULOS" N-1 MOR- DA DE DE 

APA.DRINI/AMENTO AFETIVO 

e da Jukcm,,ere cla ("ar ..itina, ALuTOR12A o(a)ii,-)s s) 

  t se Notn ÉRG 

  ttrespectkamente. se hora.% er). CIF   e 

 (respectivamente. e houer). estado civil  

reatizarem ¡nem com ade .) 

  CPF 

município 

ilre os dias , para o 

na 

companhia de 

podendo 

documento ,). 1 ciade para ) 

1bitinga, 

ser Localizada contactada 

  (local e telefone). tendo es-Se 

lados rodo)(1arios e aereos. mediante o compromisso de 

da crianç&adoles•cenc em teia, 

1Z (A) D 1 ° ) 


